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lvette Senise Ferreira 
:xigência de um esforço hermenêutico, 
.odalidades, levando em conta a teoria 
ico na atividade interpretativa. Muitas 
orma, sendo considerado como direito 
es judiciais. Nesse sentido, frisa que a 
•edada pela nova Lei, ao dispor que a 
, configura abuso de autoridade. 
deste prefácio, e voltando ao seu iní-
trabalhos que compõem esta obra, ao 
: Autoridade, ressaltando as suas quali-
L uma parte importante daquele esforço 
J para o êxito de sua aplicabilidade e 
s julgadores das ações que preconiza, 
ecisiva, o pensamento de profissionais 
>, que muito poderão contribuir para a 
mpreensão dos seus fins sociais, como 
idos e possa contribuir para a evolução 
;tiça e a pacificação das tensões sociais. 
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